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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0055031-29.2016.4.01.9199/GO 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO CÍVEL N. 0055031-29.2016.4.01.9199/GO 


	RELATORA 
	:
	JUÍZA FEDERAL CAMILE LIMA SANTOS

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	IRAJANI DE PADUA GODINHO

	ADVOGADO
	:
	GO00036439 - KEILA JACOB DE ASSIS ADORNO GODINHO E OUTROS(AS)


EMENTA

APELAÇÃO. PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. QUALIDADE DE SEGURADO. PROVA MATERIAL. INSTITUIDOR APOSENTADO COMO TRABALHADOR RURAL. INFBEN. DIB NA DATA DO ÓBITO. HONORÁRIOS. RECURSO DO INSS DESPROVIDO. 
1. Insurge-se a autarquia ré contra sentença que julgou procedente o pedido autoral de pensão por morte. Argui, em síntese, que não se vislumbra início razoável de prova material do labor rural da parte autora, inexistindo documentos hábeis suficientes nesse sentido, sendo todos antigos. Aduz que, mesmo com interpretação ampliativa, a autora não se enquadra no conceito de segurado especial. Subsidiariamente, requer reforma da DIB para que seja na data da audiência de instrução; e minoração da verba honorária para patamar inferior a 5%.

2. De acordo com o regramento contido na Lei nº. 8.213/91, a concessão da pensão por morte exige a satisfação cumulativa de dois requisitos. O primeiro diz respeito à qualidade de segurado do "de cujus". O segundo concerne ao beneficiário, que deve comprovar a qualidade de dependente do segurado, conforme dispõe o art. 16 da Lei nº. 8.213/91. Tratando-se de segurado especial, deve comprovar o exercício da atividade rural pelo falecido em período anterior ao requerimento (art. 39, I da Lei 8213-91).
3. Na hipótese, não merece prosperar as alegações do INSS. A autora acostou os documentos de fls. 09/16. O documento de fl. 40, INFBEN, indica que a pretensa instituidora da pensão era aposentada por invalidez como trabalhadora rural, tendo o benefício cessado em razão do óbito. 

4. A DIB deve ser mantida na data do óbito, pois estava em vigor a redação original do art. 74 da Lei 8213/91.

5. Sendo assim, mantida a sentença. 

6. Honorários majorados em 1%, fixando-se em 11% das parcelas vencidas até prolação da sentença. 

7. Recurso do INSS desprovido.

ACÓRDÃO

Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO DO INSS. 
JUÍZA FEDERAL CAMILE LIMA SANTOS
RELATORA CONVOCADA
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